
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 751.009 - SP (2015/0179063-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ALEXA COSTA PINTO 
ADVOGADOS : ELIEZER PEREIRA MARTINS E OUTRO(S)
  ESTEVAR DE ALCANTARA JUNIOR 
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LIGIA PEREIRA BRAGA VIEIRA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. AFERIÇÃO DA 
CONSTITUCIONALIDADE DE LEI FEDERAL. MATÉRIA SUJEITA A 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVAS 
NA ORIGEM. EXAME DO CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados. Entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a tese tenha sido discutida, mesmo que suscitada em embargos de 
declaração. Incidência da Súmula n° 211/STJ.
2. Pertence ao Supremo Tribunal Federal a atribuição de analisar decisão que julga 
válida lei em face à Constituição em recurso extraordinário.
3. O provimento do recurso especial depende de prévio exame fático-probatório dos 
autos com o intuito de aferir se o indeferimento das provas prejudicou a correta 
análise do objeto da presente hipótese. Porém essa tarefa não é possível recurso 
especial, nos termos da Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de setembro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ALEXA COSTA PINTO 
ADVOGADOS : ELIEZER PEREIRA MARTINS E OUTRO(S)
  ESTEVAR DE ALCANTARA JUNIOR 
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LIGIA PEREIRA BRAGA VIEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: Trata-se de 

agravo em recurso especial interposto em face de decisão resumida da seguinte maneira (e-STJ 

fl. 642):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. 
AFERIÇÃO DA CONSTITUCIONALIDADE DE LEI FEDERAL. MATÉRIA 
SUJEITA A RECURSO EXTRAORDINÁRIO. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVAS NA 
ORIGEM. EXAME DO CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões do agravo, o recorrente sustenta o prequestionamento de suas teses 

recursais e a efetiva violação de preceitos legais federais. Também salienta o provimento do 

especial independentemente do exame do conjunto fático-probatório dos autos.

É o relatório.

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 751.009 - SP (2015/0179063-0)
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. AFERIÇÃO DA 
CONSTITUCIONALIDADE DE LEI FEDERAL. MATÉRIA SUJEITA A 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVAS NA 
ORIGEM. EXAME DO CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados. Entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a tese tenha sido discutida, mesmo que suscitada em embargos de 
declaração. Incidência da Súmula n° 211/STJ.
2. Pertence ao Supremo Tribunal Federal a atribuição de analisar decisão que julga 
válida lei em face à Constituição em recurso extraordinário.
3. O provimento do recurso especial depende de prévio exame fático-probatório dos 
autos com o intuito de aferir se o indeferimento das provas prejudicou a correta 
análise do objeto da presente hipótese. Porém essa tarefa não é possível recurso 
especial, nos termos da Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: A pretensão 

não merece acolhida.

Tal como destacado na decisão impugnada, a tese relacionada aos arts. 186, 927, ambos 

do Código Civil, 11, § 2º, e 12, ambos da Lei n. 1.060/50 não foram debatidas no v. acórdão 

recorrido, não servindo de fundamento à conclusão adotada pelo Tribunal de origem, restando 

desatendido, portanto, o requisito do prequestionamento. Incidente, à hipótese, a Súmula nº 211 

desta Corte, segundo a qual, "inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo". Nessa linha, faz-se 

oportuna a colação, à guisa de exemplo, do seguinte julgado: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535  DO CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. [...] 
1. É entendimento sedimentado o de não haver omissão no acórdão que, com 
fundamentação suficiente, ainda que não exatamente a invocada pelas partes, 
decide de modo integral a controvérsia posta. 
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 
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despeito da oposição de embargos de declaração, impede o conhecimento do 
recurso especial (Súmula 211 do STJ). 
[...] 
(REsp 767.250/RJ, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, Primeira Turma, 
DJe 10/06/2009).

DIREITO ADMINISTRATIVO. [...] VIOLAÇÃO DO ART. 219, § 5º, DO CPC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
211/STJ. [...] 
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial - ofensa 
ao art. 219, § 5º, do CPC - impede o conhecimento do recurso especial por 
incidência do teor da Súmula 211/STJ. 
[...] 
AgRg no Ag 1355007/PB, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJe 
30/06/2011)

Ademais, não é possível aferir a recepção do artigo 12 da Lei nº 1.060/50, tendo em 

vista que pertence ao Supremo Tribunal Federal a atribuição de analisar decisão que julga válida 

lei em face à Constituição em recurso extraordinário (art. 102, inciso III, alínea c, da Constituição 

Federal).

Quanto à violação dos arts. 301, §§ 2º e 3º, 332, 400, todos do Código de Processo Civil, 

tendo em vista a declaração no acórdão a quo pela irrelevância das provas requeridas pelo 

recorrente, percebe-se que o provimento do recurso especial depende de prévio exame 

fático-probatório dos autos com o intuito de aferir se o indeferimento das provas prejudicou a 

correta análise do objeto da presente hipótese. Porém essa tarefa não é possível recurso especial, 

nos termos da Súmula nº 7/STJ. Nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. NÃO 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS E 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LIDE. AUSÊNCIA DE PROVA PERICIAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA AFASTADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
REVELIA. AFRONTA À COISA JULGADA AFASTADA NA ORIGEM. 
REEXAME. SÚMULA 7/STJ.
[...]
4. Não é possível o conhecimento do recurso especial quando visa reformar 
entendimento do Tribunal a quo que opta pelo julgamento antecipado da lide, e o 
recorrente sustenta ter havido, com isso, cerceamento de sua defesa. Isso porque 
alterar a conclusão do julgador a quo pela desnecessidade da prova demandaria o 
reexame de fatos e provas, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.
[...]
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1438469/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
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TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 25/08/2015)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. INDEFERIMENTO FUNDAMENTADO. 
REEXAME DE  MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
TARIFA DE ESGOTO. LEGALIDADE DO MÉTODO DE COBRANÇA. 
CONTROVÉRSIA DIRIMIDA COM BASE EM LEGISLAÇÃO LOCAL. 
SÚMULA 280 DO STF.
[...]
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, a respeito do 
alegado cerceamento de defesa, tal como colocada a questão nas razões 
recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 
previsto na Súmula 7/STJ.
[...]
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 527.605/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 27/08/2015)

Ante o exposto, agravo regimental NÃO PROVIDO.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0179063-0 AREsp 751.009 / SP

Números Origem:  00049214120129260020  0048182012  33692014  48182012  49214120129260020

PAUTA: 15/09/2015 JULGADO: 15/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALEXA COSTA PINTO
ADVOGADOS : ELIEZER PEREIRA MARTINS E OUTRO(S)

ESTEVAR DE ALCANTARA JUNIOR
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : LIGIA PEREIRA BRAGA VIEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Reintegração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEXA COSTA PINTO
ADVOGADOS : ELIEZER PEREIRA MARTINS E OUTRO(S)

ESTEVAR DE ALCANTARA JUNIOR
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : LIGIA PEREIRA BRAGA VIEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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